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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 093/2017, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017.
(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)

Altera a Lei Municipal nº 953, de 1º de julho de 2013, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores.
Art. 1º. Altera os artigos 72, 80, 81 e seus incisos e alíneas da Lei Municipal nº 953, de 1º de julho de 2013, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 72. Interrompe o anuênio a penalidade disciplinar de suspensão, ainda que convertida em multa e a licença por motivo de doença em pessoa da família, por mais de sete dias, consecutivos ou intercalados, mesmo de que apenas um turno ou fração do turno, iniciando-se novo período aquisitivo no retorno à atividade do servidor.
..................................................................................................................
Art. 80. Suspendem o quinquênio as seguintes ocorrências: 

I – as licenças para tratamento de saúde e os auxílios-doença, salvo se decorrentes de acidente em serviço ou moléstia profissional, excedentes de cinquenta dias, consecutivos ou não, dentro do período aquisitivo do prêmio por assiduidade, em período igual ao número de dias excedentes;

II – licença para o serviço militar obrigatório;

III – até quatro faltas injustificadas.

Art. 81. Interrompem o quinquênio as seguintes ocorrências:

I – penalidade disciplinar de suspensão ainda que convertida em multa;

II – afastamento do cargo em virtude de:

a) licença para tratar de interesses particulares;

b) licença por motivo de doença em pessoa da família, por mais de 10 (dez) dias, consecutivos ou não, mesmo que em apenas um turno ou fração do turno; 

III – cinco ou mais faltas injustificadas.” (NR)
 


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos treze dias do mês de dezembro de 2017.



   





    Paulo Mertins,








    Prefeito Municipal. 
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 93/2017
 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:


A Lei Municipal nº 953, de 1º de julho de 2013, instituiu o Regime Jurídico dos Servidores, revogando o Regime original, Lei nº 93/1993.


A atual Administração constatou que nos últimos dois anos os afastamentos dos servidores do trabalho em decorrência de licença por motivo de doença em pessoa da família vêm crescendo de modo expressivo. 

Por certo que o servidor utiliza esse tipo de licença nos casos de necessidade, quando efetivamente não há outro membro do grupo familiar que possa acompanhar o doente, seja em consulta médica ou internação hospitalar. 


No entanto, entendemos que cabe alterar o Regime Jurídico dos Servidores, no que diz respeito a concessão do adicional por tempo de serviço (anuênio) e do prêmio por assiduidade (quinquênio), de forma que a obtenção dessas vantagens seja de fato merecidas, pois trata-se de um “plus” na remuneração dos servidores, e deve-se prestigiar o efetivo exercício do cargo público. 


Nessa esteira, no que tange ao adicional de tempo de serviço previsto nos artigos 70 a 72 da Lei 953/2013, a proposta é a de alterarmos a redação do art. 72, prevendo que interrompem o período aquisitivo do anuênio, além da penalidade disciplinar de suspensão, mesmo que convertida em multa (como já consta na redação do artigo), a licença por motivo de doença em pessoa da família, por mais de 7 (sete) dias, consecutivos ou não, mesmo que em apenas um turno ou fração do turno, iniciando a contagem de novo período aquisitivo após o cômputo de tais ocorrências (uma ou ambas). 


No que se refere ao prêmio por assiduidade, o art. 80, inciso I previa a suspensão da contagem do período aquisitivo do quinquênio as licenças para tratamento de saúde por período superior a 90 (noventa) dias. A proposta prevê a redução para 50 (cinquenta) dias. O inciso II do art. 80 contemplava que a licença por motivo de doença em pessoa da família, enquanto remunerada, suspendia a contagem do período aquisitivo. Tal hipótese foi excluída, para ser incluída no rol do art. 81, que trata das interrupções do período aquisitivo do prêmio. Pela nova redação, a alínea “b” do inciso II foi modificada, prevendo que interrompe o período aquisitivo a licença por motivo de doença em pessoa da família, por mais de 10 (dez) dias, consecutivos ou não, mesmo que em apenas um turno ou fração do turno. 

Assim, tanto no anuênio como no prêmio por assiduidade, que são vantagens pelo decurso do tempo, se está prestigiando o servidor que efetivamente comparece ao serviço, podendo, no entanto, apresentar algumas ocorrências, sem que isso afete a concessão dos benefícios, o que, se compararmos com a iniciativa privada, trata-se de privilégio, pois as empresas, de um modo geral, condicionam o pagamento do prêmio a efetiva assiduidade, sem quaisquer ressalvas. 
Ante o exposto, pedimos a aprovação do Projeto.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos treze dias do mês de dezembro de 2017.








 
Paulo Mertins, 









             Prefeito Municipal.
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